PARECER N°   1094  , DE 2013
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 698, DE 2006
De autoria do Deputado Carlos Neder, o projeto em epígrafe institui política, estabelece normas e disciplina procedimentos referentes a direitos trabalhistas, salariais e previdenciários dos trabalhadores envolvidos no processo de municipalização da saúde no Estado de São Paulo.

Conforme disposto no item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que deixou transcorrer o prazo regimental sem manifestação.

A pedido do nobre Deputado autor da propositura foi designado Relator Especial para o Projeto, que se manifestou favoravelmente conforme Parecer juntado às fls.  21/22.

Às fls. 22 consta manifestação favorável da Comissão de Saúde e Higiene assinado pelo Deputado Relator Marcos Martins.

Redistribuída nos termos da Resolução nº 869 que alterou dispositivos do Regimento Interno desta casa passamos a analisar conforme segue.

Dispõe o autor na justificativa ao presente Projeto de lei que existem distorções resultantes do processo de municipalização dos trabalhadores de saúde no estado de São Paulo, pretendendo, assim, com o presente, preservar os direitos trabalhistas, salariais e previdenciários, instituindo-se a isonomia de vencimentos quando comparados aos servidores municipais.

Segundo o projeto em tela, a responsabilidade por garantir e viabilizar financeiramente a preservação de direitos trabalhistas, salariais e previdenciários dos trabalhadores da saúde estaduais municipalizados é do Poder Executivo Estadual, que os contratou. Além disso, leva em conta as especificidades do Estado de São Paulo e dos Municípios envolvidos. 

Desta forma, por não existir óbice no âmbito do que nos cabe analisar, ressaltamos a importância do Projeto de lei em questão e manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 698, de 2006, 
que institui política, estabelece normas e disciplina procedimentos referentes a direitos trabalhistas, salariais e previdenciários dos trabalhadores envolvidos no processo de municipalização da saúde no Estado de São Paulo.

É o parecer.

a) Gerson Bittencourt – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2-8-2011

a) Marcos Martins – Presidente

Milton Vieira – Edinho Silva – Itamar Borges – Ulysses Tassinari – Celso Giglio – Gerson Bittencourt – Analice Fernandes – Marcos Martins

.

